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MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

ATO Nº 625/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
dispõe os artigos 15, inciso VII e 137, da Lei Complementar nº 11/96, bem como os artigos 121, 122 e 124, parágrafo único
da Lei 6.677/1994, resolve, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I da Constituição Federal, combinado com o artigo 6-A da
Emenda Constitucional nº 41/2003, acrescido pela Emenda Constitucional nº 70/2012, aposentar por invalidez qualificada,
o Promotor de Justiça CÉSAR LUIZ PAIVA CORREIA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital, de entrância
final, cadastro nº 212.723, do quadro geral do Ministério Público, a partir de 11.10.2016, conforme art.32-A da Lei 11.357/
2009, fixando-lhe, na inatividade, os proventos mensais e integrais correspondentes ao valor do subsídio de R$ 28.338,12
(vinte e oito mil trezentos e trinta e oito reais e doze centavos), haja vista o ingresso no serviço público anterior a 31/12/2003,
conforme expediente protocolizado sob SIMP nº 003.0.246090/2016, laudo de concessão de aposentadoria por invalidez
qualificada nº 149184, expedido pela Junta Médica Oficial do Estado da Bahia e parecer nº 134/2016 da Assessoria Técnico-
Jurídica do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, assegurada a revisão paritária.

As melhorias posteriores à data da aposentadoria deverão ser incorporadas aos proventos de inatividade, independente da
expedição de novo Ato.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 626/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da
Constituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar estadual nº 11 de 18 de fevereiro de 1996
e com o art. 202 da Lei estadual nº 6.677 de 26 de setembro de 1994, em vista da decisão administrativa proferida nos autos
do Processo Administrativo Disciplinar tombado no SIMP sob o nº 003.0.140720/2014, RESOLVE demitir, a bem do serviço
público, a servidora Ana Júlia Pereira da Paixão, Assistente Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado da Bahia,
matrícula nº. 352.743, na forma do art. 192, inciso IV, da Lei 6.677/1994.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 630/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/96, resolve suspender as férias do Procurador de Justiça Ricardo Regis Dourado, no período de 22
a 25/11/2016, para participar da sessão extraordinária do CSMP e necessidade do serviço.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 166/2016*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Promotor de Justiça João Alves da Silva Neto,
para, na Comarca de Eunápolis/BA, exercer as funções do Ministério Público do Estado da Bahia na Ação Penal nº 0003806-
72.2016.8.05.0000, revogando o Ato de Delegação nº 162/2016, publicado no DJe de 11 de novembro de 2016.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

*Republicado por haver erro material.
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ATO DE DELEGAÇÃO Nº 167/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições à Procuradora de Justiça Marilene Pereira Mota
para exercer as funções do Ministério Público na audiência do Processo nº 0000571-68.2014.8.05.0000, em trâmite no
Tribunal Pleno, a ser realizada na sala de audiências da 11ª Vara de Relações de Consumo da Capital, no dia 30/11/2016,
às 09h:00min.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

CONVOCAÇÃO Nº 013/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos
da Resolução nº 005/2007, do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, publicada no Diário do Poder Judiciário de 28 de
março de 2007, resolve convocar os Excelentíssimos Senhores Membros do Colégio de Procuradores de Justiça para
Sessão Extraordinária, a ser realizada no próximo dia 28 de novembro do corrente ano, das 14:00 às 15:30 horas, na Sala
das Sessões - Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida,750 - Centro Administrativo da Bahia
CAB, nesta Capital, para apreciação da seguinte ordem do dia:

01  - Recurso Extraordinário em Procedimento Administrativo Disciplinar SIMP n.º 003.0.228282/2014;
Interessada: Promotora de Justiça Ítala Maria de Nazaré  Braga Cicerelli;
Relatora: Procuradora de Justiça Tânia Regina de OIiveira Campos;
Revisora: Procuradora de Justiça Miria Valença Góis;
Advogado: Doutor Manoel Pinto;

02  - Recurso Extraordinário na Exceção de Suspeição SIMP nº 003.0.127067/2016;
Interessado: Promotor de Justiça Ulisses Campos de Araújo;
Relatora: Procuradora de Justiça Rita Maria Silva Rodrigues;
Revisora: Procuradora de Justiça Lícia Maria de Oliveira;
Advogado: Doutor Manoel Pinto;

03  - O que ocorrer.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

CONVOCAÇÃO Nº 008/2016

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado da Bahia, nos termos da Resolução nº. 005/2007 do Egrégio Colégio de Procuradores de
Justiça, a Sessão Extraordinária a ser realizada no dia 28 de novembro do corrente ano, segunda-feira, às 15:40 horas, na
Sala das Sessões da Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, 750, Sala 317 - Centro Administrativo
da Bahia - CAB, nesta Capital, com a seguinte ordem do dia:

1.    Procedimento Administrativo Disciplinar SIMP nº 003.0.185130/2014;
Interessada: Promotora de Justiça Ítala Maria de Nazaré Braga Cicerelli;
Relatora: Procuradora de Justiça  Cleusa Boyda de Andrade;
Revisora: Márcia Luzia Guedes de Lima;
Advogado: Doutor Manoel Pinto
(Os autos encontram-se à disposição para exame na Secretaria dos Órgãos Colegiados do Ministério Público).
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2.    Procedimento Administrativo Disciplinar SIMP nº 003.0.247405/2014;
Interessada: Promotora de Justiça Railda Rodrigues Suzart;
Relatora: Procuradora de Justiça Maria de Fátima Campos da Cunha;
Revisora: Procuradora de Justiça Natalina Maria Santana Bahia;
Voto vista: Procuradora de Justiça Maria Augusta Almeida Cidreira Reis;
Advogado: Doutor Manoel Pinto
(Os autos encontram-se à disposição para exame na Secretaria dos Órgãos Colegiados do Ministério Público).

3.    O que ocorrer.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 22 DE NOVEMBRO DE 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça

EDITAL Nº 190/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o item 8.2 do
Edital nº 248/2015, publicado no DPJ de 25 de novembro de 2015, resolve:

1. Prorrogar por mais um ano, a partir de 25 de novembro de 2016, o prazo da seleção para estagiário do curso de direito do
Ministério Público do Estado da Bahia, na Promotoria Regional de Jequié.

Ficam mantidas as demais disposições contidas no Edital nº 248/2015.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1914/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252398/2016, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro,
resolve revogar a Portaria nº 961/2016, publicada no DJE de 31/05/2016, referente à designação dos Promotores de Justiça,
abaixo relacionados, para exercerem as funções do Ministério Público, atuando na forma a seguir indicada, com prejuízo de
suas atribuições:

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1917/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252400/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Irecê,
resolve designar o Promotor de Justiça Substituto Jair Antonio Silva de Lima, em exercício na Promotoria de Justiça de
Jaguarari, para atuar na Sessão do Tribunal do Júri da Comarca de Irecê, referente ao Processo nº 0002149-08.2006.805.0110,
no dia 24/11/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

TITULARIDADE DESIGNAÇÃO 

Raimundo Nonato 
Santana Moinhos 

5ª Promotoria de Justiça de 
Juazeiro 

8ª Promotoria de Justiça de 
Juazeiro 

Daniela Baqueiro 
Vargas Leal Alves 

8ª Promotoria de Justiça de 
Juazeiro 

5ª Promotoria de Justiça de 
Juazeiro 
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PORTARIA Nº 1918/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252395/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Irecê,
resolve designar o Promotor de Justiça Substituto Áviner Rocha Santos, em exercício na 4ª Promotoria de Justiça de Irecê,
para atuar nas audiências de atribuição da Promotoria de Justiça de João Dourado, no dia 24/11/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1919/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.252392/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Paulo
Afonso, resolve designar os Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para atuarem na forma a seguir indicada, sem
prejuízo de suas atribuições, até o julgamento do Procedimento SIMP nº 003.0.233791/2016 pelo Órgão Especial do Colégio
de Procuradores de Justiça:

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1920/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve, nos termos do
artigo 15, inciso XLV, b, da Lei Complementar nº 11/1996, publicar escala de férias remanescente para o exercício de 2017
dos Promotores de Justiça da Capital, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

Eu,                          Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, a subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 22 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

Nome do Membro 2017,1 2017,2 Abono 1 Abono 2 Gratificação  

Antonio Eduardo Cunha 
Setubal 

01/02/2017 - 20/02/2017 19/06/2017 - 
08/07/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Isabel Adelaide de Andrade 
Moura 

01/02/2017 - 20/02/2017 01/07/2017 - 
20/07/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Izabel Cristina Vitória Santos 23/01/2017 - 01/02/2017, 
26/06/2017 - 05/07/2017 

30/11/2017 - 
19/12/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Márcia Câncio Santos 
Villasboas 

09/01/2017 - 28/01/2017 01/12/2017 - 
20/12/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Márcia Varjão dos Santos 
Carreira 

01/02/2017 - 20/02/2017 11/06/2017 - 
30/06/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

TITULARIDADE DESIGNAÇÃO 

Renata Mamede 
Carneiro Aguiar 

4ª Promotoria de Justiça 
de Paulo Afonso 

2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, na atribuição do 
Consumidor (Cível e Criminal). 

Leonardo de Almeida 
Bitencourt 

1ª Promotoria de Justiça 
de Paulo Afonso 

2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, na atribuição de 
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento. 

Moacir Silva do 
Nascimento Júnior 

2ª Promotoria de Justiça 
de Paulo Afonso 

4ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, na atribuição do 
Juizado Especial Criminal-JECrim. 
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PROCESSO(S) DEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

ADRIANA IMBASSAHY GUIMARÃES MOREIRA LAGROTA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com
base no art. 166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 10 a 29/01/2017, para gozo no período
de 19/06 a 08/07/2017. SIGA nº 59267.1/2016.
ALEXANDRE SOARES CRUZ, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 19/01 a 07/02/2017, para gozo no período de 21/06 a 10/07/
2017. SIGA nº 59290/2016.
ALEX SANTANA NEVES, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. Licença tratamento de saúde no período de 21 a 27/11/2016.
SIGA nº 9855/2016.
ALINE COTRIM CHAMADOIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no período de 12 a 13/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior
do Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2506.8/2016.
ANA LUIZA MENEZES ALVES MATUÍ, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos
dias 05 e 06/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nºs 2510.8/2016 e 2511/2016.
ANA LUIZA MENEZES ALVES MATUÍ, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 07/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27668/2016.
ANA LUIZA MENEZES ALVES MATUÍ, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 08 a 27/01/2017, para gozo fracionado nos períodos de 26/06
a 05/07/2017 e de 20 a 29/11/2017. SIGA nºs 59372/2016 e 59373.1/2016.
ANA PAULA COITÉ DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 28/02 a 19/03/2017, para gozo no período de 11 a 30/09/2017.
SIGA nº 59343/2016.
ANA PAULA COITÉ DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2017, de 20/03 a 08/04/2017, para gozo no período de 01 a 20/10/2017.
SIGA nº 59344/2016.
ANTÔNIO FERREIRA VILLAS BOAS NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no período de 16 a 18/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27690/2016.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art.
166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 19/06 a
08/07/2017. SIGA nº 59339/2016.
ARMENIA CRISTINA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 02 a 21/05/2017.
SIGA nº 59346/2016.
  AURIMAR SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei Complementar nº
11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 10 a 29/01/2017, para gozo no período de 10/08 a 29/08/2017. SIGA nº 59318/
2016.
CAIO GRACO NEVES DE SÁ, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista. Licença tratamento de saúde em pessoa da
família no período de 16/11 a 08/12/2016. SIGA nº 9856/2016.
CARLOS ARTUR DOS SANTOS PIRES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, de pendente confirmar período, para gozo no período de 28/
11 a 07/12/2016. SIGA nº 59365.1/2016.
CARLOS MARTHEO CROSUÉ GUANAES GOMES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no
art. 166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo fracionado nos
períodos de 06 a 15/04/2017 e de 07 a 16/08/2017. SIGA nºs 59292/2016 e 59293.1/2016.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 07/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27686/2016.
CÉSAR LUIZ PAIVA CORREIA, Promotor(a) de Justiça  da Capital. Defiro os pedidos nos termos do artigo 181 da Lei
Complementar nº 11/1996 para gozo oportuno. SIGA nºs 7557.3/2015, 7558/2016 e 7559/2016.
CLAUDIA LULA XAVIER GARCIA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2016, de 26/11/2016 a 15/12/2016, ficando o novo período de gozo
aguardando deliberação para 2017. SIGA nº 59354.3/2016.
CLAUDIA VIRGINIA SANTOS BARRETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo fracionado nos períodos de 14
a 23/02/2017 e de 24/04 a 03/05/2017. SIGA nºs 59349/2016 e 59350.1/2016.
CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017 para gozo de 25/04 a 14/05/2017. SIGA nº
59364/2016.
DAVI GALLO BAROUH, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei Complementar
nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, ficando o novo período de gozo aguardando confirmação em
2018. SIGA nº 59345/2016.
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 12 a 13/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27689/2016.
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ELANE MARIA PINTO DA ROCHA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 10 a 29/07/2017.
SIGA nº 59316/2016.
ELIANA ELENA PORTELA BLOIZI, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 01 a 20/02/2017, para gozo no período de 01 a 20/03/2017.
SIGA nº 59335/2016.
FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017 para gozo de 15/05 a 03/06/2017. SIGA nº
59371/2016.
FLÁVIA CERQUEIRA SAMPAIO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 03 a 22/04/2017.
SIGA nº 59340/2016.
FRANCISCO SERGIO D'ANDREA ESPINHEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 25/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27688/2016.
GLÓRIA BRAZILIRDES SCHITINI DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166
da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 07 a 26/01/2017, para gozo no período de 03 a 22/06/
2017. SIGA nº 59272.1/2016.
JUÇARA AZEVEDO DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 01 a 20/01/2017, para gozo no período de 06 a 25/03/2017.
SIGA nº 59336/2016.
KARITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 30/01 a 28/02/2017, para gozo no período de 01 a 30/08/
2017. SIGA nº 59374/2016.
LILIAN SANTOS VELOSO, Promotor(a) de Justiça de Dias D`Ávila. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 21 a 23/11/2016, para participar do Seminário Internacional Sistema Penal Acusatório: Realidades e Perspectivas.
SIGA nº 27693.7/2016.
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT'ANNA VAZ, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 01 a 20/02/2017 para gozo de 01 a 20/08/2017. SIGA nº
59370/2016.
LOLITA LESSA MOTA BARBOSA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 02 a 21/02/2017, para gozo no período de 11 a 30/09/2017.
SIGA nº 59348/2016.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, Promotor(a) de Justiça de Seabra. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 03 a 04/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado
da Bahia, na forma do Ato Normativo nº 004/2014, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº 2432/2016.
LUCIANA ANDRÉ DE MEIRELLES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 11 a 30/01/2017, ficando o período de gozo aguardando
deliberação em 2018. SIGA nº 59351/2016.
LUCIÉLIA SILVA ARAÚJO LOPES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 07 a 26/01/2017, para gozo no período de 03 a 22/07/2017.
SIGA nº 59347/2016.
MANOEL CANDIDO MAGALHAES DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art.
166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 02 a 21/
05/2017. SIGA nº 59329.1/2016.
MANOEL CARDOSO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2017, de 01 a 20/02/2017 ficando o período de gozo aguardando
deliberação em 2018.SIGA nº 59369/2016.
MANOEL CARDOSO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 12 a 31/01/2017 ficando o período de gozo aguardando
deliberação em 2018.SIGA nº 59368/2016.
MARCELO GOIS DA FONSECA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 01 a 20/05/2017.
SIGA nº 59334.1/2016.
MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA, Procurador(a) de Justiça. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 11 a 30/01/2017, para gozo no período de 10 a 29/06/2017.
SIGA nº 59265.1/2016.
MARIA DAS GRAÇAS POLLI, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, de pendente confirmar período, para gozo no período de 30/11 a
19/12/2017. SIGA nº 59324.1/2016.
MARIA DE FATIMA SILVEIRA PASSOS DE MACEDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no
art. 166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 01 a
20/03/2017. SIGA nº 59268.1/2016.
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MARIA PILAR CERQUEIRA MAQUIEIRA MENEZES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no
art. 166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 17/
04 a 06/05/2017. SIGA nº 59375.1/2016.
MARILIA PAIXOTO FERNANDES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Licença tratamento de saúde no período de 04 a 10/10/
2016. SIGA nº 9763/2016.
NIDALVA DE ANDRADE BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
25/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27685/2016.
NIDALVA DE ANDRADE BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
28/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça Da Capital do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2502.8/2016.
PATRICIA SILVA MOREIRA BARRETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 08 a 27/02/2017, para gozo no período de 01 a 20/05/2017.
SIGA nº 59291.1/2016.
RAFAEL LIMA PITHON, Promotor(a) de Justiça de Seabra. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no período de 23
a 25/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº 004/2014, sem prejuízo das atividades eleitorais. SIGA nº 2509/2016.
RENATA BARROS DACACH ASSIS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 01 a 20/02/2017, para gozo no período de 03 a 22/04/2017.
SIGA nº 59266.1/2016.
RICARDO MENEZES SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 22/05 a 10/06/2017.
SIGA nº 59337.1/2016.
RODRIGO RAMOS CAVALCANTI  REIS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo no período de 03 a 22/02/2017.
SIGA nº 59338.1/2016.
ROSANA RIBEIRO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 30/01 a 18/02/2017, para gozo no período de 19/06 a 08/07/
2017. SIGA nº 59271.1/2016.
SANDRA PATRÍCIA OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2016, de 15/02 a 06/03/2017, para gozo nos períodos de 21 a 30/03/
2017 e 04 a 13/04/2017. SIGA nºs 57792.1/2016 e 57793./2016.
SOLON DIAS DA ROCHA FILHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, para gozo nos períodos de 01 a 20/03/2017.
SIGA nº 59319.1/2016.
THOMÁS LUZ RAIMUNDO BRITO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 22 a 23/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27694.7/2016.
ULISSES CAMPOS DE ARAUJO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 22 a 25/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27692.7/2016.
VALERIA ANDRADE PEDREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 03/02 a 22/02/2017, para gozo no período de 09 a 28/01/2017.
SIGA nº 59269.1/2016.
VALERIA ANDRADE PEDREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2017, de 30/11 a 19/12/2017, para gozo no período de 06 a 25/11/2017.
SIGA nº 59270.1/2016.
VERENA LIMA DE OLIVEIRA LEAL, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 07/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27687/2016.
VERENA LIMA DE OLIVEIRA LEAL, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 28/02 a 19/03/2017, para gozo no período de 03 a 22/07/2017.
SIGA nº 59341/2016.
VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166
da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 09 a 28/01/2017, ficando o novo período de gozo
aguardando confirmação em 2018. SIGA nº 59342/2016.
WALDEMIR LEÃO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2017, de 22/01 a 10/02/2017, ficando o período de gozo aguardando
deliberação em 2018. SIGA nº 59366/2016.
WALDEMIR LEÃO DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2017, de 01 a 20/01/2017 para gozo em 01 a 20/07/2017. SIGA nº 59367/
2016.

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

003.0.200452/2016 - Interessada: Rebeca Carvalho Almeida. Assunto: requerimento de remoção, a pedido, de Itaberaba
para Salvador.
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INQUÉRITOS CIVIS / REQUISIÇÕES MINISTERIAIS:

ORIGEM: PROMOTORIA ELEITORAL - 180ª ZONA ELEITORAL (LAURO DE FREITAS)
Área: Eleitoral
Procedimento Preparatório Eleitoral SIMP 591.0.249914/2016
Objeto: apurar indícios da existência de irregularidades no financiamento da campanha eleitoral do candidato eleito a
vereador pelo Município de Lauro de Freitas, Sr. Erasmo Alves de Moura, cuja renda formal conhecida seria incompatível com
o valor doado para a sua campanha eleitoral.
Data: 21/11/2016
Representante: Ministério Público Eleitoral
Representado:  Erasmo Alves de Moura

ORIGEM: PROMOTORIA ELEITORAL DA 101ª ZONA - LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA
Procedimento Instaurado: Procedimento Preparatório Eleitoral
Área: Eleitoral
Procedimento Preparatório Eleitoral nº: 703.0.250904/2016
Data de instauração: 21/11/2016
Assunto: Apurar suposta prática de conduta vedada por parte da Coordenadora do CAPS de Livramento de Nossa Senhora
consistente na dispensa de servidora pública em período vedado pela legislação eleitoral.

Procedimento Instaurado: Procedimento Preparatório Eleitoral
Origem: Promotoria Eleitoral da 101ª Zona - Livramento de Nossa Senhora
Área: Eleitoral
Procedimento Preparatório Eleitoral nº: 703.0.250860/2016
Data de instauração: 21/11/2016
Assunto: Apurar suposta prática de conduta vedada por parte do Secretário de Educação de Livramento de Nossa Senhora
consistente na dispensa de servidor público em período vedado pela legislação eleitoral.

Procedimento Instaurado: Procedimento Preparatório Eleitoral
Origem: Promotoria Eleitoral da 101ª Zona - Livramento de Nossa Senhora
Área: Eleitoral
Procedimento Preparatório Eleitoral nº: 703.0.251029/2016
Data de instauração: 21/11/2016
Assunto: Apurar suposta prática de conduta vedada por parte do Secretário de Saúde de Livramento de Nossa Senhora
consistente na dispensa de servidor público em período vedado pela legislação eleitoral.

ORIGEM: GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA SAÚDE - GESAU
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL
Promotoria: 33ª Promotoria de Assistência
Tipo de Procedimento: Inquérito Civil
SIMP n° 003.0.74358/2015
Área: Cidadania
Sub-área: Saúde
Portaria nº 42/2015
Objeto: apurar suposta demora na regulação dos pacientes atendidos na rede municipal de emergência e urgência com
perfil hospitalar pela Central Estadual de Regulação - CER, descumprindo o disposto no art7º, inciso IX da Portaria nº 342/
2013 do Ministério da Saúde e art.12 da Resolução nº 2.079/2014, do Conselho Federal de Medicina.
Prazo de Conclusão: 18/06/2017

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS
IC 696.0.123966/2013
Data da prorrogação: 17/11/2016
Interessados: LF Arquitetura Engenharia e Consultoria, Prefeitura Municipal de Candeias
Assunto: Apurar denúncia de prática de subempreitada pela empresa LF Arquitetura Engenharia e Consultoria, na execução
do contrato nº 104-2013 firmado com a Prefeitura Municipal de Candeias.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JITAÚNA
Área de atuação:DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Inquérito Civil Público nº 137.0.251722/2016
Fundamentação Legal:  Arts. 129, VI, da Constituição da República; Arts. 26, I, da Lei Federal n.º 8.625/1993;; Arts. 73 e 77 da
Lei Complementar Estadual n.º 11/1996.
Objeto: Apurar supostas doações irregulares de bens públicos municipais, feitas pelo Município de Jitaúna-BA, representado
pelo Prefeito Edson Santos Souza.
Data de Instauração: 22 de novembro de 2016
Interessado: A SOCIEDADE DE JITAÚNA
Subscritores:  GERLAN CÉSAR BARBOSA DOS SANTOS(Vereador) E JOSENILDA PEREIRA DOS SANTOS COSTA(CEGRS)
Investigado: EDSON SANTOS SOUZA.
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ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIAS D'ÁVILA
Área: (DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA)
Inquérito Civil nº 007/2016 - SIMP nº-111.0.249193/2016
Objeto: art. 8º, §1º, da Lei7347/85 e art.72, inciso IV, alínea d, 11/1996. coleta de elementos acerca da possível prática de atos
de improbidade administrativa, enriquecimento ilícito e dano ao erário decorrentes dos atos de aprovação e de sanção, em
período vedado, da Lei Municipal nº 512, de 27/10/2016, que fixou reajuste dos subsídios dos ocupantes dos cargos dos
Vereadores do Município de Dias D'Ávila.
Representante: Iza Graziela de Araújo Simões
Investigados: Membros do Poder Legislativo Municipal.
Dias D'Ávila, 18 de novembro de 2016.
LILIAN SANTOS VELOSO
Titular da 3ª Promotoria de Justiça de Dias D'Ávila

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU
PROCEDIMENTOS PREPARATÓRIOS INSTAURADOS
 Área: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
Assunto: DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS
PORTARIA Nº 04/2016
SIMP Nº 723.0.128570/2016
Objeto: Apurar irregularidade em construção de UPA - Unidade de Pronto Atendimento de Saúde - 24 horas.
Data de Instauração: 21/11/2016
Interessados: Município de Itamaraju.
Dr. Tarcísio Robslei França
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU
PROCEDIMENTOS PREPARATÓRIOS ELEITORAIS INSTAURADOS
 Área: ELEITORAL
Assunto: CONDUTA VEDADA
SIMP Nº: 723.0.252082/2016
PORTARIA Nº 13/2016
Objeto: apurar possível ato de abuso de poder político por parte do candidato a Prefeito de Itamaraju/BA nas eleições de
2016, Sr. Luiz Mário da Silva Lima, tendo em vista os relatos de perseguições e exonerações de servidores como forma de
exercer pressão em busca de apoio político, bem como considerando os relatos de uso indevido de servidores em campanha
eleitoral, fatos estes em tese praticados durante os períodos em que o Sr. Luiz Mário da Silva Lima esteve no exercício do
cargo de Prefeito interino de Itamaraju/BA
Data de Instauração: 21/11/2016
Interessados: Município de Itamaraju
Dr. Tarcísio Robslei França
Promotor de Justiça Eleitoral

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
Dr. Ícaro Tavares Cardoso de Oliveira Bezerra, Promotor de Justiça, promove, mediante aplicação das disposições do art. 9º,
caput, da Resolução nº 023/2007, Eg. Conselho Nacional do Ministério Público, e Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão
do INQUÉRITO CIVIL, registrado sob o SIMP Nº 249.0.242709/2012, por 01 (um) ano, a contar desta data.
Área: Infância e Juventude
Data de Instauração: 19/11/2012
Assunto: Apurar o funcionamento do CMDCA em Ribeira do Pombal e adotar providências para uma melhor política em prol
da infância e juventude neste Município.
Data da Prorrogação: 22/11/2016

ORIGEM: 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA CAPITAL
PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PRELIMINAR Nº 44/2016
Área: Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público
Procedimento Investigativo Preliminar nº: 003.0.248092/2016
Objeto: Apurar possível omissão por parte dos prepostos do Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Bahia -
DETRAN no fornecimento de cópia integral do processo de Renovação de Credenciamento anual da Representante.
Instauração: 22/11/2016
Representante: MRV Vistorias Ltda.
Representado: Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Bahia - DETRAN
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ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS/BA
INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 047/2016
SIMP Nº. 593.0.241798/2016
Área: Cidadania
Subárea: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Objeto: Apurar suposta irregularidade em falta de merenda em unidades escolares do Município de Barreiras, e dá outras
providências.
Interessados: Observatório Social de Barreiras; Prefeitura Municipal de Barreiras.
Data de Instauração: 08/11/2016

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DE ITANHÉM
PORTARIA Nº 013/2016
SIMP Nº. 090.0.219398/2016
Área: Eleitoral
Objeto: Apurar suposta compra de voto pelo então prefeito de Vereda, denunciado pelo Sr. COSME RIBEIRO DOS SANTOS.
Investigado: DINOEL CARVALHO, Prefeito de Vereda.
Data de Instauração: 17/10//2016

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 184.0.225109/2014, Portaria nº 04/2014, cujo objetivo é apurar possíveis atos de improbidade administrativa,
consistentes em irregularidades no pagamento de despesas relativas a veículo oficial da Câmara Municipal de Mucugê.
 Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 184.0.225125/2014, Portaria nº 06/2014, cujo objetivo é apurar possíveis atos de improbidade administrativa,
consistentes em irregularidades na contratação de Buffet por parte da Câmara Municipal de Mucugê.
Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 152.0.250895/2016, Portaria nº 01/2009, cujo objetivo é apurar omissão do serviço de vigilância sanitária municipal
no seu dever de fiscalização do comércio de produtos cárneos e do abate de bovinos.
 Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, COM ATRIBUIÇÕES NOS FEITOS DE ITAETÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça
que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009,
COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Investigatório
Criminal nº 003.0.37485/2012, Portaria nº 028/2012, cujo objetivo é apurar suposta ausência de repasse ao INSS - Instituto Nacional do
Seguro Social, das contribuições recolhidas da remuneração do funcionalismo público do Município de Itaeté/BA.
Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, COM ATRIBUIÇÕES NOS FEITOS DE ITAETÉ/BA, por intermédio da Promotora de
Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/
BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias,
do Procedimento Investigatório Criminal nº 003.0.93761/2015, Portaria nº 50/2015, cujo objetivo é apurar suposta irregularidade
administrativa consistente em prática de nepotismo no Município de Itaeté/BA.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
nº 003.0.104588/2008, cujo objetivo é apurar suposta improbidade administrativa na construção de casas populares no
Município de Mucugê/BA.
Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 152.0.251025/2016, Portaria nº 02/2009, cujo objetivo é apurar suposto ato de improbidade administrativa praticado
por Gestor Público Municipal no Município de Mucugê/BA, em razão de uso de bem público sem licitação prévia.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 184.0.225119/2014, Portaria nº 05/2014, cujo objetivo é apurar possíveis atos de improbidade administrativa,
consistentes em irregularidades na condução dos trabalhos da Câmara Municipal de Mucugê, em suposta violação aos
princípios administrativos.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 003.0.110201/2009, cujo objetivo é apurar problemas técnicos na realização de chamadas interurbanas nas Comarcas
de Iramaia e Mucugê, por má prestação de serviços de telefonia fixa por parte da operadora OI.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da
Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito Civil
nº 184.0.225128/2014, Portaria nº 07/2014, cujo objetivo é apurar notícia de possíveis atos de improbidade administrativa,
consistentes em irregularidades na folha de pagamento e contratação de pessoal por parte da Câmara Municipal de Mucugê.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Investigatório Criminal nº
152.0.252439/2016, Portaria nº 01/2013, cujo objetivo é apurar fatos que, em tese, podem configurar abuso de autoridade,
atribuídos a Policiais Militares lotados em Mucugê.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, COM ATRIBUIÇÕES NOS FEITOS DE ITAETÉ, por intermédio da Promotora de Justiça
que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo
período de 1 (um) ano, do Inquérito Civil nº 152.0.252452/2016, Portaria nº 07/2013, cujo objetivo é apurar notícia de que a EMBASA
não está cumprindo, no Município de Itaeté, as determinações contidas na Portaria nº 518/2004, do Ministério da Saúde.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 152.0.252477/2016, Portaria nº 06/2013, cujo objetivo é apurar notícia de que a concessionária do serviço de
fornecimento de água e esgoto do Município de Mucugê não está cumprindo as determinações contidas na Portaria nº 518/
2004, do Ministério da Saúde.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 152.0.252489/2016, Portaria nº 04/2013, cujo objetivo é apurar notícia de que a concessionária do serviço de
fornecimento de água e esgoto do Município de Mucugê não está prestando o serviço de forma eficiente em razão de
constantes interrupções no fornecimento de água no Município de Mucugê.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito
Civil nº 152.0.252501/2016, Portaria nº 03/2013, cujo objetivo é apurar fatos que, em tese, podem configurar poluição sonora,
atribuídos à Igreja Batista Biblica Lírio dos Vales, localizada no Município de Mucugê.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCUGÊ, COM ATRIBUIÇÕES NOS FEITOS DE ITAETÉ, por intermédio da Promotora de
Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando da RESOLUÇÃO Nº 001/2013, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de
conclusão, pelo período de 1 (um) ano, do Inquérito Civil nº 152.0.252515/2016, Portaria nº 05/2013, cujo objetivo é apurar
informação no sentido de que a EMBASA - concessionária do serviço de fornecimento de água, não está prestando o serviço
de forma eficiente em razão das constantes interrupções do fornecimento de água no Município de Itaeté/BA.

Mucugê/BA, 22 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

IC 598.0.8761/2013
NOTIFICAÇÃO

 Cumprimentando-o cordialmente, colho do presente, para informar ao senhor Edmerson dos Santos Reis e demais
interessados que o Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio de sua Promotora de Justiça que esta subscreve,
no uso de suas atribuições, especificamente a estabelecida pelos arts 10 da Resolução CNMP 23/2007 e 26, §3º, da
Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, promoveu o
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe.

Ressalte-se que os interessados poderão apresentar razões escritas ou documentos, no prazo de dez dias.

Juazeiro/BA, 22 de novembro de 2016.
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 52/2016

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/
2013, do Ministério Público do Estado da Bahia, no art. 26, I, da Lei n.° 8.625/93, bem como no art. 74, V, VII e art. 92 da Lei n.°
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL nº 35/2016 (SIMP Nº 656.0.252168/2016), visando
apurar possível negligência familiar contra o Senhor José Claudino dos Santos (pessoa Idosa).

Cícero Dantas/BA,22/11/2016
MARCOS JOSÉ PASSOS O. SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL n° 05/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, COM ATUAÇÃO NA 183ª ZONA ELEITORAL, pelo promotor de Justiça abaixo assinado,
em cumprimento ao disposto no art.8°, §2º, da Portaria nº 692, de 19 de agosto de 2016, do Procurador-Geral da República,
comunica aos interessados que o procedimento preparatório eleitoral n° 708.0.129551/2016, referente ao acompanhamento
das transferências voluntárias de recursos da União e do Estado da Bahia para o Município de Teixeira de Freitas e a
execução pela União ou Estado da Bahia de obras de competência municipal foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o
art.8º, II, da citada Portaria dá-se ciência da faculdade de apresentar razões e documentos que serão juntados aos autos
para nova apreciação do órgão superior do Ministério Público Eleitoral.

Teixeira de Freitas, 17 de novembro de 2016.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça
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PAPIC Nº 009/2016

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Cachoeira/BA, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o disposto no art. 10, §1º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 34, §7º, c/c art. 26, §1º,
ambos da Resolução nº 006/2009 - Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica à sociedade de
Cachoeira/BA, bem como ao Excelentíssimo. Sr. CARLOS MENEZES PEREIRA, Prefeito de Cachoeira e ao Sr.  FERNANDO
ANTONIO PEREIRA, que foi instaurado o PAPIC 009/2016 (SIMP: nº 035.0.251349/2016), instaurado para acompanhar a
transição entre o governo municipal através do atual prefeito e o prefeito eleito nas eleições de 2016, para prevenir solução
de continuidade nos serviços públicos essenciais.

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo
assinado, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, e na Resolução nº 001/2013 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio
deste, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão do Inquérito Civil nº 600.0.233264/
2014, por mais 01(um) ano, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Santo Antônio de Jesus/BA, 22 de novembro de 2016.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
Cadastro n. 351.300

1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Cachoeira

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Cachoeira/BA, no uso de suas atribuições legais,
em conformidade com o disposto no art. 10, §1º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 34, §7º, c/c art.
26, §1º, ambos da Resolução nº 006/2009 - Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica à
sociedade de Cachoeira/BA, bem como aos Ilmos. Srs. JOÃO DE SOUZA ALVES e RAIMUNDO DA CRUZ BASTOS, que
foi declinada a competência do Procedimento Administrativo nº 05/2016 (SIMP: nº 035.0.17659/2016) para o Ministério
Público Federal, instaurado para apurar possível extração irregular de minério na região do Calolé, zona rural de
Cachoeira-Bahia, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, na forma da lei.

Edital 83/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA através do titular da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, no uso
de suas atribuições legais, considerando o disposto na Resolução 82/2012 do CNMP - Conselho Nacional do Ministério
Público, COMUNICA ao Sr. ALEXANDRE PEREIRA DE SOUZA e às pessoas interessadas que foi arquivado o Inquérito Civil
Público 644.0.130745/2009 que visava apurar provável prática de ato de improbidade administrativa pelo Sr. Alexandre
Pereira de Souza.

Vitória da Conquista/BA, 22 de novembro de 2016.

CARLOS ROBSON OLIVEIRA LEÃO
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL 93

A 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro com atuação na área de Cidadania, por intermédio da Promotora de Justiça
que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art 9º da RESOLUÇÃO nº 23/
2007, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DE PRAZO, por um ano,
a contar desta data, do Inquérito Civil SIMP 598.0.241071/2014, considerando que ainda restam diligências a
serem realizadas.

Juazeiro, 22 de novembro de 2016

Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO
SIMP Nº 699.0.144606/2014

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITABERABA, por intermédio da Promotora que abaixo subscreve, no uso de
suas atribuições legais, com base nos arts. 23, I e 26 § 5°, ambos da Resolução 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos possíveis interessados, em especial a
Sra. Fabiana Jesus dos Santos, o ARQUIVAMENTO da Peça de Informação, tombada sob o SIMP nº 699.0.144606/2014, que
apurou a notícia de omissão de atendimento à demanda de saúde do Sr. Diego Silva Santos, pela Secretaria de Saúde deste
Município.

Itaberaba, 22 de novembro de 2016.

MARIA ANITA ARARUNA CORRÊA
Promotora de Justiça
4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba

EDITAL Nº 02/2016
Inquérito Civil nº 057.0.146417/2014

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAPELA DO ALTO ALEGRE, por intermédio da Promotora de Justiça que
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos dos art. 1º, Caput e art. 5º, Caput, ambos da Resolução nº
06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA por
meio deste edital, a CECÍLIA DE JESUS NASCIMENTO, MIRAILDES MARIA DA SILVA PASSOS, REGIANE BARBOSA RIOS E
NORMA DA SILVA SANTOS, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 057.0.146417/2014, o qual foi instaurado para apurar
supostas irregularidades na escolha dos beneficiários do Programa Habitacional Viver Bem II, atribuídos a Secretária
Municipal de Assistência Social e ao Prefeito de Capela do Alto Alegre.

ANDRÉA LEMOS FONTOURA
Promotora de Justiça
(em exercício de substituição)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IGUAÍ/BA

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Exma. Sra Dra. Solange Antólio do Espirito Santo, Promotora de
Justiça que esta subscreve, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37,
caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei
Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27, incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios da eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando a preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar n. 101/2001 (LRF), que preveem os
instrumentos de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967, a Lei n. 8.429/1992 e demais normas da
legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;
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CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a formação de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução n. 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n. 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO a Recomendação n. 003/2016, publicada no DJE do dia 03 de novembro de 2016, expedida pela Exma.
Sra. Dra. Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de assegurar-se uma transição de governo com o devido respeito às normas de regência da matéria, e com fulcro
no artigo 75, inciso IV, da LCE n. 11/96,

Resolve RECOMENDAR:

1 - AO EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUAÍ/BA E AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MESMO MUNICÍPIO, o que
segue:

1.1 - a formação, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizados;

1.2 - a verificação, pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de todos
os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem fornecidos
pela atual gestão;

1.3 - a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;

1.4 - a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;

1.5 - a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;

1.6 - a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;
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1.7 - o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável.

Assino o prazo de 20 dias para que a Exmo. Sr. Prefeita do Município de Iguí/BA esclareça as providências adotadas a esta
Promotoria de Justiça.

2 - AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MUNICÍPIO DE IGUAÍ/BA, que indique ao Gestor em exercício no mínimo 02 (dois)
representantes para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM n. 1311/2012), além do que
segue:

2.1 - a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;

2.2 - a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação dos
trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;

2.3 - a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;

2.4 - a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;

2.5 - a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;

2.6 - a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se valer
de procedimentos de recadastramento;

2.7 - a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores vinculados
ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, quanto
tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais derivadas da
repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;

2.8 - a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que a Chefe do Executivo que está deixando o
cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para
a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento
acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar
o seu conteúdo;

2.9 - a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE/BA; CGU/BA; AGU; MP/BA e MPF/BA.

3 - Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8429/1992, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem.

4 - Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados em papel timbrado do
município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro
da equipe de transição.

5 - Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas dos
Município do Estado da Bahia para a adoção das providências cabíveis.
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2.13. Resolve, ainda, determinar:

I - o encaminhamento de cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio Público,
ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, todos para conhecimento, e à
Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para publicação em Diário Oficial do Estado da Bahia;

II - o registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.

Iguaí, 22 de novembro de 2016.

Solange Anatólio
Promotora de Justiça
Em substituição na PJ de Iguaí

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

Desligamento de voluntários

Nome Lotação Vigência do termo Desligamento
Romário de Abreu Bastos Promotoria de Justiça Criminal 25/08/2014 - 24/08/2017 31/08/2016
Ana Jéssica de S. e Silva Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 29/08/2016 - 28/08/2017 22/09/2016
Matheus Silva de Lacerda Promotoria de Justiça de Assistência 22/09/2016 - 21/09/2017 17/11/2016
Adriano Xavier de Oliveira Promotoria de Justiça de Feira de Santana 05/09/2016 - 04/09/2017 11/11/2016
Isis Nascimento Bittencourt de Jesus Promotoria de Justiça de Serrinha 18/08/2016 - 17/08/2017 01/11/2016
Lucas Brandão Ferro Promotoria de Justiça de Brumado 08/09/2016 - 07/09/2017 31/10/2016
Wallace Carvalho Deiró 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude 27/07/2016 - 26/07/2017 01/11/2016

Desligamento de voluntários

Nome Lotação Vigência do termo Desligamento
Romário de Abreu Bastos Promotoria de Justiça Criminal 25/08/2014 - 24/08/2017 31/08/2016
Ana Jéssica de S. e Silva Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 29/08/2016 - 28/08/2017 22/09/2016
Matheus Silva de Lacerda Promotoria de Justiça de Assistência 22/09/2016 - 21/09/2017 17/11/2016
Adriano Xavier de Oliveira Promotoria de Justiça de Feira de Santana 05/09/2016 - 04/09/2017 11/11/2016
Isis Nascimento Bittencourt de Jesus Promotoria de Justiça de Serrinha 18/08/2016 - 17/08/2017 01/11/2016
Lucas Brandão Ferro Promotoria de Justiça de Brumado 08/09/2016 - 07/09/2017 31/10/2016
Wallace Carvalho Deiró 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude 27/07/2016 - 26/07/2017 01/11/2016

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
 GABINETE

RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO A CONTRATO DE LOCAÇÃO - CONTRATO Nº 092/2010- SUP
Processo: 003.0.224854/2016.
Parecer Jurídico:1188/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Noemi Gonçalves Tolentino de Figueiredo.
Objeto contratual: locação de imóvel urbano, para fins não residenciais, destinado ao funcionamento da Promotoria de
Justiça de Xique-Xique/BA.
Objeto do aditivo: alterar a cláusula quinta do contrato original para prorrogar o prazo de vigência por mais 01 (um) ano, com
início em 01/11/2016 e término em 31/10/2017.
Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 2047 - Destinação de Recursos 100 -
Natureza de Despesa 33.90.36.

RESUMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CONTRATO Nº 175/2016- SGA
Processo: 003.0.185406/2016 - Pregão Presencial- 10/2016.
Parecer jurídico: 1318/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Empresa Qualigraf Serviços Gráficos e Editora Ltda, CNPJ nº 00.878.183/0001-42.
Objeto: Prestação de serviços gráficos offset.
Regime de execução: Empreitada por Preço Unitário.
Valor global: R$ 78.983,00 (setenta e oito mil novecentos e oitenta e três reais).
Dotação orçamentária: Unidades Orçamentárias/Gestora 40.101/0008/0010/0019/0029/0007/0005/0016/0017/0038/
00090020 - Ação (P/A/OE) 6268/4765/4769/4770/4758/2050/3594/4739/4762/7355/7347/4780/2626 - Destinação de Recursos
100/331 - Região 9900 - Natureza de Despesa 33.90.32/33.90.30.
Forma de Pagamento: ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado.
Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do sue resumo no Diário Eletrônico da Justiça.
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PORTARIA Nº 303/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Designar as servidoras Daniela Cairo Santos de Freitas, matrícula 352.686, e Roberta de Araújo e Silva, matrícula 353.614,
para exercerem as atribuições de fiscal e suplente, respectivamente, do contrato nº 175/2016-SGA, relativo à prestação de
serviços gráficos offset.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 22 de novembro de 2016.

Frederico Welington Silveira Soares
Superintendente de Gestão Administrativa

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 22 de novembro de 2016.

PROCESSO INDEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

003.0.225268/2016 - SIMONE TOURINHO SANTANA, cadastro n° 353.314. Revisão da averbação do tempo de serviço da TELEBAHIA.

PORTARIA N° 302/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições
legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e afastamentos:

LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA 

MAT. NOME DO SERVIDOR 
LEI N° 

13.471/2015 
QT. DIAS 

DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO QUINQUÊNIO 

352.421 LOURIVAL ALVES DOS 
SANTOS FILHO 

Art. 3° 30 03/11/2016 03/12/2016 2006/2011 

SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO 
PERÍODO 

AQUISITIVO 
SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO PERÍODO 

MARCUS VINICIUS CAETANO PINTO CMP-1 2015/2016 
JUCIMAR CERQUEIRA 

DOS SANTOS 
ANALISTA TÉCNICO 

18/07/2016 ATÉ 
27/07/2016 

FERNANDA DE PAULA SANTANA 
NASCIMENTO 

CMP-1 2015/2016 
CELSO LEAL DE 

PELLEGRINI 

ASSISTENTE 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

17/10/2016 ATÉ 
26/10/2016 

FERNANDA DE ARAUJO QUADROS CMP-1 2014/2015 
DANILO MARCIO DA 

CRUZ SANTOS PEREIRA 
ANALISTA TÉCNICO 

17/10/2016 ATÉ 
26/10/2016 

RITA DE CASSIA FORTUNATO 
JANDIROBA CASTELLO BRANCO 

CMP-3 2014/2015 
JULIANA DOS SANTOS 

VIEIRA 

ASSISTENTE 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

07/10/2016 ATÉ 
16/10/2016 

DANIELA BRITO COELHO MOREIRA 
BARRETO 

CMP-5 
ATESTADO 

MÉDICO 

CAMILA BEATRIZ 
BOAVENTURA DOS 

SANTOS 

ASSISTENTE 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

04/10/2016 ATÉ 
13/10/2016 

MILENA MARIA CARDOSO DO 
NASCIMENTO 

FMP-1 2015/2016 
MILENA DE CARVALHO 

OLIVEIRA 
CMP-1 

31/10/2016 ATÉ 
09/11/2016 

EUNICE BASTOS DE OLIVEIRA NETA CMP-4 2015/2016 
ERONITA MARIA 

ALMEIDA FONSECA 
FILHA 

ANALISTA TÉCNICO 
17/10/2016 ATÉ 

26/10/2016 

TIAGO BARBOSA OLIVEIRA CMP-3 2014/2015 
GUSTAVO MEIRELLES DE 

SOUZA 

ASSISTENTE 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

13/10/2016 ATÉ 
22/10/2016 

LUCIANA COSTA SA CMP-2 2015/2016 SHIRLEI PEREIRA SANTOS 
ASSISTENTE 

TÉCNICO- 
ADMINISTRATIVO 

10/10/2016 ATÉ 
19/10/2016 

ANDREIA ASSIS MASSA CMP-3 2015/2016 
VLADIMIR LENIN 

OLIVEIRA MODESTO 
CRUZ 

CMP-1 
17/10/2016 ATÉ 

26/10/2016 

MARIANA PALMEIRA RODRIGUES CMP-1 2015/2016 
BIANCA SA MATTOS DOS 

SANTOS 

ASSISTENTE 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

18/10/2016 ATÉ 
27/10/2016 

MARIA PAULA SIMOES SILVA CMP-6 2013/2014 
GLAUCIO MATOS SANTOS 

DE CERQUEIRA 
CMP-1 

18/10/2016 ATÉ 
27/10/2016 

ZELIA MARIA ARAUJO RODRIGUES DA 
SILVA 

CMP-5 2015/2016 
MARIA AUXILIADORA 

CUNHA NEVES DA ROCHA 
CMP-3 

17/10/2016 ATÉ 
26/10/2016 

CLERISTON CARLOS SOUSA OLIVEIRA CMP-3 2015/2016 
MARCIUS KELSEN DE 

MIRANDA SENNA 

ASSISTENTE 
TÉCNICO- 

ADMINISTRATIVO 

19/10/2016 ATÉ 
28/10/2016 

É É
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 21 de novembro de 2016.

FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES
Superintendente de Gestão Administrativa

PORTARIA N° 301/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições, de acordo com o estabelecido nos artigos 84 e 85 da Lei 6.677 de 26 de setembro de 1994, resolve reconhecer
a gratificação de adicional por tempo de serviço, para os servidores desta Instituição, conforme quadro abaixo:

MAT NOME % RECONHECIDO MÊS/ANO
353.343 JOSE RICARDO SILVA BARBOSA 5% 10/2016
353.342 MILTON ROMUALDO DE SOUSA 5% 10/2016

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 21 de novembro de 2016.

FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES
Superintendente de Gestão Administrativa

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 22 de novembro de 2016.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2016 - SGA
Pregão Eletrônico nº 72/2016 - UASG 926302 - Procedimento nº 003.0.193884/2016 - Objeto: registro de preços de mobiliários
(estantes). Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir desta publicação. Data da assinatura: 17/11/2016.

Salvador, 22/11/2016.

LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA 

MAT. 
NOME DO 
SERVIDOR 

LEI N° 
13.471/2015 

QT. DIAS 
DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO QUINQUÊNIO 

352.455 GEORGE ERNESTO 
DE JESUS SILVA 

Art. 3° 30 02/03/2017 31/03/2017 2011/2016 

RITA DE CASSIA LEAL SANTOS 
ANDRADE 

FMP-2 2015/2016 
MIRENA BRITO DE 

CASTRO ALVES RAMOS 
 ASSISTENTE TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 
31/10/2016 ATÉ 

09/11/2016 

DANIELA BRITO COELHO MOREIRA 
BARRETO 

CMP-5 
LICENCA 

MATERNIDADE 

CAMILA BEATRIZ 
BOAVENTURA DOS 

SANTOS 

ASSISTENTE 
TÉCNICO- 

ADMINISTRATIVO 

15/10/2016 ATÉ 
12/04/2017 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2016 - SGA 

 
REGISTRO DE PREÇOS DE ESTANTES EM AÇO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR. 

 
 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E PREÇOS REGISTRADOS 

 
ITEM 

 

 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 

 
MARCA/ REF

. 
 

 
Unidade 

Física 
 

 
QUANTIDAD
E ESTIMADA 

 

 
PREÇO 
UNIT. 

(R$) 
 

 
FORNECEDOR 

 
1 

ESTANTE, em aço, aberta, com prateleiras, na 

cor cinza claro, com especificações mínimas: 
dimensões - 920 x 400 x 1980 mm (largura X 

profundidade X altura), sendo admitida uma 
variação de +/- 5% nas dimensões; estrutura 

desmontável; 04 (quatro) colunas de perfil com, 
no minimo, 30mm de abas e espessura minima 
de 1,5 mm; com um reforço em forma de X no 

fundo e dois nas laterais; 6 (seis) prateleiras em 
aço; prateleiras reguláveis; prateleiras com 

reforço ao longo da largura, na parte inferior de 
cada prateleira; pintura eletrostática, com 

tratamento antiferruginoso; parafusos de 
montagem zincados, com porcas e arruelas, sem 

deixar pontas expostas. OBSERVAÇÃO: as 
estantes deverão ser entregues montadas. 

 
MARCA: 

AMAPA 
 

MODELO: 

ABERTA 

 
Un 

 
50 

 
187,50 

AGUIA COMERCIAL 
EIRELI - EPP - CNPJ 

13.325.804/0001-02 
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições,
HOMOLOGA o Pregão Eletrônico nº 76/2016, Processo nº 003.0.181945/2016. Objeto: AQUISIÇÃO DE DRONE, BATERIA
E PAR DE HÉLICE PARA DRONE. Parecer Tec/Jurídico nº 1348/2016. Data de Homologação: 22/11/2016. Licitante
vencedor LICITEC TECNOLOGIA EIRELI EPP, CNPJ: 16.628.132/0001-00, com o  valor global do lote em R$ 8.216,60
(oito mil duzentos e dezesseis reais e sessenta centavos). Salvador/Ba, 22/11/2016. Frederico Welington Silveira Soares
- Superintendente.

AVISO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA E CONVOCAÇÃO PARA CONTINUIDADE DA SESSÃO DE PREGÃO
PRESENCIAL Nº 05/2016
Proc. SIMP 003.0.189241/2016.Objeto: Prestação de serviços de vigilância patrimonial armada, em unidades do Ministério
Público na capital e no interior do Estado da Bahia.O pregoeiro oficial comunica aos participantes do referido pregão,
que a empresa notificada SAVANA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ 08782239/0001-72, 1ª classificada na disputa
de lances, teve a sua proposta de preços DESCLASSIFICADA, visto que apresentou planilhas de composição de custos
inconsistentes, no tocante aos postos de 12 horas noturno, caracterizando majoração de remuneração de adicionais.
Para a continuidade do certame, ficam convocados todos os participantes para a sessão pública em 24/11/2016, as
14h30 (horário local), na sala 104 do Prédio Sede do Ministério Público do Estado da Bahia-Centro Administrativo da
Bahia. Salvador/Ba, 21/11/2016. Alvaro Medeiros Filho - Pregoeiro Oficial.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2016 - Proc. SIMP 003.0.163983/2016. Objeto: Prestação de serviços de suporte para
manutenção em prédios públicos. Tendo em vista a realização do Pregão Presencial nº 06/2016, em 08/11/2016, às
09h30 na sala 104 da Coordenação de Licitação, Prédio Sede do Ministério Público do Estado da Bahia-Centro
Administrativo da Bahia, com a participação de quatro empresas: OBJETIVA LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA
EIRELI-ME CNPJ 01851688000186, VIVERDE SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA CNPJ 081155680001-60, AGILE SERVIÇOS
E EMPREENDIMENTOS EIRELI-EPP e LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ
13028145000142; tendo em vista a realização de análise das planilhas de composição de custos, documentações de
habilitação e cumprimento dos requisitos do edital pela 1ª classificada na disputa de lances, restou habilitada e
vencedora do referido pregão: LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 13028145/
0001-42; Não havendo interesse manifesto dos participantes em interpor recurso administrativo e tendo em vista a
competência deste pregoeiro para adjudicar o objeto deste pregão à empresa vencedora, conforme art. 112, inciso XIII,
da Lei Estadual nº 9.433/05, ADJUDICO o objeto da licitação a empresa LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS
E SERVIÇOS LTDA CNPJ 13028145/0001-42, valor global/ano: R$1.673.897,15. Salvador/Ba, 22/11/2016. Alvaro Medeiros
Filho - Pregoeiro Oficial do Ministério Público do Estado da Bahia.


